
RECURSO ESPECIAL Nº 2193647 - RJ (2025/0022998-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CONSORCIO OPERACIONAL BRT
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
RECORRIDO : PEDRO FRANCISCO CORREIA
ADVOGADA : CAROLINA VIDEIRA LOPES PINTO BORGES - RJ136163

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL  E CONSUMIDOR.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE
DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TRANSPORTE.  CDC.
CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS NºS  282 E 356 DO STF. NEXO CAUSAL. CULPA EXCLUSIVA
DE TERCEIRO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR DO DANO MORAL. REEXAME. SÚMULA N. 7
/STJ.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
AFASTAMENTO. 
1. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem 
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial,
incide, por   analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
2. No caso, rever a conclusão da Corte de origem acerca da inexistência  de
causas excludentes do nexo causal entre a conduta da recorrente e o fato
danoso demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante
disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que o valor da compensação moral foi
fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi 
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou 
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, 
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.
5.  Não evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração,
impõe-se o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código
de Processo Civil. Incidência da Súmula nº 98/STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer20/05/2025 26/05/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025
Documento eletrônico VDA47720339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 27/05/2025 23:57:52
Publicação no DJEN/CNJ de 30/05/2025. Código de Controle do Documento: 644d445a-bf07-4777-80d5-fbe21dc7749e



Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL  E CONSUMIDOR.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE
DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TRANSPORTE.  CDC.
CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS NºS  282 E 356 DO STF. NEXO CAUSAL. CULPA EXCLUSIVA
DE TERCEIRO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR DO DANO MORAL. REEXAME. SÚMULA N. 7
/STJ.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
AFASTAMENTO. 
1. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem 
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial,
incide, por   analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
2. No caso, rever a conclusão da Corte de origem acerca da inexistência  de
causas excludentes do nexo causal entre a conduta da recorrente e o fato
danoso demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante
disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que o valor da compensação moral foi
fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi 
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou 
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem, 
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.
5.  Não evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração,
impõe-se o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código
de Processo Civil. Incidência da Súmula nº 98/STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CONSÓRCIO OPERACIONAL
BRT.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. TRANSPORTE COLETIVO DE
PASSAGEIROS.
Autor que alega ter tido sua perna direita presa na porta de coletivo, o que
ocasionou lesão e a necessidade de se submeter a procedimento cirúrgico.
Sentença de parcial procedência condenando a ré ao pagamento de R$
58,76 pelo dano material e do valor de R$ 10.000,00 a título de dano moral.
Apelação da parte ré buscando a improcedência dos pedidos ou a redução
da indenização.
Defesa da parte ré alegando culpa exclusiva da vítima ou de terceiros que
não restou minimamente comprovada.
É dever da concessionária de transporte público levar a parte autora
incólume até seu destino, o que não ocorreu, tratando-se de fortuito interno,
inerente ao risco do empreendimento.
Nexo causal comprovado ante a documentação acostada pelo autor.
Registro de ocorrência, com laudo do IML e prontuários do ortopedista que
atendeu ao recorrido.
Autor que ficou incapacitado de realizar suas atividades laborais por 90 dias.
Dano moral arbitrado em R$ 10.000,00 que não merece redução ou
majoração, eis que condizente aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade.
Honorários advocatícios que se majoram para 12% do valor da condenação.
Recurso conhecido e não provido. " (e-STJ, fl. 290).

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 322/326).
No recurso especial, o  recorrente  aponta  a violação dos seguintes

dispositivos, com as respectivas teses:
(i) artigos 265 do Código Civil, 278, § 1º, da Lei nº 6.404/1976 e 489, § 1º,

do Código de Processo Civil, pois, na falta de expressa previsão contratual, não há
solidariedade entre a empresa consorciada e o consórcio que ela integra;

(ii) artigos 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor e 186 do Código
Civil, porquanto, tendo o autor sofrido o dano enquanto tentava recuperar seu
aparelho de celular furtado, deve ser reconhecida a culpa exclusiva de terceiro,
excludente do nexo causal;

(ii) artigos 884 e 944 do Código Civil, eis que o valor dos danos morais é
capaz de gerar o enriquecimento ilícito do recorrido; e

(iii) artigos 1.022, II, e 1.026, § 2º, do CPC, haja vista que a matéria versada
nos seus embargos de declaração não foi enfrentada pela Corte de origem e os
referidos aclaratórios não foram opostos com intenção protelatória, sendo descabida a
multa.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ, fls. 367/369) e o recurso foi
admitido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar apenas em parte.
Quanto aos artigos 265 do Código Civil, 278, § 1º, da Lei nº 6,404/1976 e

489, § 1º, do Código de Processo Civil e  a correspondente tese de que, na falta de
expressa previsão contratual, não há solidariedade entre a empresa consorciada e o
consórcio que ela integra, observa-se que referidos dispositivos e o mencionado
argumento  não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,  nem sequer de
modo implícito, não tendo o recorrente nem ao menos oposto embargos de declaração
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visando obter daquele Tribunal o pronunciamento a respeito desse tema, o que
inviabiliza o recurso especial diante da falta de prequestionamento, exigido até mesmo
para questões de ordem pública, conforme o óbice das Súmulas nºs 282 e 356/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA
DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao
dispositivo de lei federal apontado como violado.  Trata-se de requisito
constitucional indispensável para o acesso à instância especial.
6. A falta de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
7. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
8. Agravo interno desprovido."  (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.872.831/PR,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de ).25/11/2024 29/11/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. CULPA DO CONDUTOR. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ART. 373, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC
AFASTADA.
[...]
3. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as matérias de
ordem pública, incide o óbice da Súmula n. 211 do STJ.
[...]"  (REsp n. 1.895.657/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

 
No que se refere à alegada ofensa aos arts. 14, § 3º, do Código de Defesa do

Consumidor e 186 do Código Civil, nota-se que o Tribunal de origem julgou
procedentes os pedidos indenizatórios e compensatórios por entender que não foi
comprovada qualquer causa que rompesse o nexo de causalidade entre o dever do
transportador de levar seus passageiros incólumes ao seu destino e o fato danoso (e-
STJ, fl. 293).

Desse modo, rever a conclusão da Corte de origem acerca desses temas
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
inviável, ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7
/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO.
LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESA FABRICANTE DO PRODUTO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A EMPRESA TRANSPORTADORA
CAUSADORA DO DANO. TEORIA DA APARÊNCIA. CONFIGURAÇÃO.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. CULPA DE TERCEIRO. NEXO DE CAUSALIDADE. PRETENSÃO
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DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...]
5. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da culpa de terceiro e
do rompimento do nexo causal demanda o reexame do suporte fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido."  (AgInt no AREsp n. 2.397.734/RS, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,4/12/2023
DJe de .)6/12/2023
 
No que se refere ao valor do dano moral, o Superior Tribunal de Justiça

firmou entendimento no sentido de que o exame da quantia fixada a título de danos
morais somente é admissível em hipóteses excepcionais, quando for verificada a sua
exorbitância ou irrisoriedade, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

Inexistem, entretanto, tais circunstâncias no presente caso, em que não se
mostra desarrazoado o arbitramento da indenização pelos danos morais no montante
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte, ao
contrário, revela-se adequada diante das especificidades do caso concreto,sendo
inarredável, assim, a aplicação do óbice da Súmula nº  7/STJ.

Confira-se:
 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. REVISÃO
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por cooperativa de transporte contra decisão que
não conheceu de recurso especial, em razão da aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, mantendo a condenação por danos morais fixada em R$ 20.000,00,
decorrente de acidente de trânsito que causou graves lesões ao passageiro.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a indenização por
danos morais é devida, e se o valor fixado em R$ 20.000,00, é
exorbitante e desproporcional, justificando a revisão pelo STJ, ou se
a decisão do tribunal de origem deve ser mantida.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem concluiu que os danos morais foram comprovados e
que o valor fixado a título de indenização não é excessivo, considerando a
gravidade das lesões sofridas pelo autor, que necessitou de cirurgia e
afastamento do trabalho por mais de 90 dias.
4. A revisão do valor da indenização por danos morais pelo STJ só é possível
em casos de valores irrisórios ou exorbitantes, o que não se verifica no
presente caso, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.
5. A pretensão de reexame de provas encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ,
que impede o recurso especial quando a análise requer incursão no acervo
fático-probatório dos autos.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão do valor da indenização por danos morais
pelo STJ é restrita a casos de valores irrisórios ou exorbitantes. 2. A
pretensão de reexame de provas não enseja recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186, 188, 927 e 944.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 1.365.794/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 12.10.2013;
STJ, AgInt no AREsp n. 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos
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Ferreira, Quarta Turma, julgado em ." 26/2/2019 (AgInt no AREsp n.
2.737.477/SE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)31/3/2025 3/4/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO
SOFRIDA POR PASSAGEIRO EM ÔNIBUS COLETIVO. NEXO CAUSAL
RECONHECIDO NA ORIGEM. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO
EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A modificação do entendimento da Corte de origem acerca da existência
de nexo de causalidade e a ocorrência de danos morais demandaria a
análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7
do STJ.
2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos
morais somente pode ser revisado em sede de recurso especial
quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos,
em que o valor foi fixado no montante de R$ 10.000,00 (dez mil
reais).
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."  (AgInt no AREsp n. 2.710.268/PA, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 10/2/2025

 - grifou-se.)21/2/2025
 

Em relação ao art. 1.022 do CPC,  o  recorrente  limitou-se a afirmar o
seguinte nas razões do recurso especial:

 
"[...]
Na hipótese, impensável , de não se considerar violados os

dispositivos legais já apontados, ter-se-á uma outra norma afrontada pela e.
Décima Quinta Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Jane iro , qual seja, o Artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo
Civil.

Visando preservar e garanti r o seu direito recursal, a Recorrente
opôs os embargos de declaração ao acórdão de fls ., sob o escopo de que a e.
Corte a quo se pronunciasse sobre os dispositivos que embasavam o v.
acórdão recorrido.

[...]
Mas, em que pese à oposição dos referidos declaratórios, o órgão

colegiado ad quem insistiu em se omitir sobre o pronunciamento acerca dos
dispositivos legais.

E, ao deixar de se manifestar acerca de pontos sobre os quais foi
instado a fazê -lo, por meio de embargos de declaração, o órgão colegiado ad
quem violou o inciso II do Artigo 1.022 do Código de Processo Civil , que

(e-STJ fls. 358/359).obrigava a suprir a omissão." 
 

No ponto, constata-se a deficiência de fundamentação do recurso especial
porque há somente alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional sem a
especificação das teses que supostamente deveriam ter sido analisadas pelo acórdão
recorrido. Por conseguinte, incide a Súmula nº 284/STF:  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA.
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL.
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na

.hipótese, o óbice da Súmula 284/STF
(...)".  (AgInt no AgInt no AREsp 2.174.617/CE, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

 – grifou-se).16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUERIMENTO DE
FALÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PROTESTO. TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS. LIQUIDEZ. AUSÊNCIA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015, mas traz somente alegação genérica de
negativa de prestação jurisdicional é deficiente em sua
fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº 284 do Supremo

.Tribunal Federal, aplicada por analogia
(...)."  (AgInt no REsp 1.675.361/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -10/10/2022 17/10/2022
grifou-se).
 
Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

possui entendimento pacífico no sentido de ser cabível a multa prevista no art. 1.026,
§ 2º, do Código de Processo Civil quando presente o intuito  manifestamente
procrastinatório na oposição de declaratórios.

Contudo, o não conhecimento ou a improcedência dos embargos de
declaração  não são suficientes para a condenação automática à referida
penalidade,  devendo ser analisado caso a caso a ocorrência de efetiva
intenção protelatória, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE  INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA  NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do
CPC/15.
2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte 
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias 
sobre a correção dos cálculos apresentados pelo perito. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em
afastar a  aplicação da penalidade de multa quando manejado o
recurso previsto em lei, sendo a conduta de per si insuficiente para
demonstrar o intento  protelatório, sobretudo quando não há
reiteração da oposição dos  Provimento do agravo internoaclaratórios. 
no presente ponto.
4. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para afastar a
multa aplicada à agravante com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015." 
(AgInt no AREsp 2.221.249/RJ, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
DJe 2/5/2024 - grifou-se)
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MULTA PROTELATÓRIA (ARTIGO 1.026,
§ 2º, DO CPC). OMISSÃO. CARACTERIZADA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou
no acordão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante 
dispõe o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
2. A aplicação da multa por oposição de embargos de declaração 
manifestamente protelatórios não é automática, pois não se trata de
mera decorrência lógica da rejeição do recurso.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 2.343.687/SC,efeitos  modificativos." 
Rel. Ministro Ricardo  Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  -2/5/2024
grifou-se)
 
Assim, o acórdão de origem, que aplicou a referida multa apenas pela

rejeição dos embargos,  destoa da jurisprudência desta Corte Superior, atraindo,
assim, a incidência da Súmula nº 98/STJ.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dou-lhe provimento, apenas para afastar a multa prevista no art. 1.026, §
2º, do CPC, imposta ao recorrente.

Em virtude do provimento, ainda que parcial, do recurso, deixa-se de
majorar os honorários sucumbenciais.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.193.647 / RJ
Número Registro: 2025/0022998-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01379909320218190001 202425106429

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSORCIO OPERACIONAL BRT
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
RECORRIDO : PEDRO FRANCISCO CORREIA
ADVOGADA : CAROLINA VIDEIRA LOPES PINTO BORGES - RJ136163

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte20/05/2025 26/05/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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